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DESPACHO/DECISÃO

O  exame  do  pedido  de  antecipação  de  tutela  não  prescinde  da
instauração  do  contraditório  e  deverá  ser melhor  examinado  após  a  contestação  da
União.  Contudo,  concluo  que  deva  ser  preservada,  por  ora,  a  posse  do  autor  na
administração e exploração do aeródromo objeto da lide, até a apresentação da defesa
quando  então  este  juízo  se  pronunciará  quanto  à  manutenção  do  provimento  ora
deferido.

Com  efeito,  ao  que  se  deduz  da  manifestação  do  órgão  responsável  ­
Secretaria  da  Aviação  Civil  ­  SAC­PR  (evento  1,  OUT20),  a  inviabilidade  de
prorrogação do contrato pactuado entre a o Ministério da Aeronáutica e o autor para
operação,  administração, manutenção  e  exploração    do Aeródromo Belém Novo  se
daria por não se enquadrar em nenhuma das hipóteses previstas no art. 36 do Código
Brasileiro  de  Aeronáutica  (Lei  nº  7.565/86).  Ocorre  que  o  contrato  em  tela  foi
pactuado  em  plena  vigência  do  referido  diploma  legal,  a  fim  de  dar  cumprimento,
imagina­se, à finalidade de anterior decreto expropriatório que previa a instalação do
Aeroclube autor na área expropriada.

Assim,  seja pelas questões que envolvem o decreto expropriatório e a
manutenção  dos  seus  efeitos,  seja  para  se  averiguar  o  efetivo  respeito  ao  contrato
pactuado, merece, por ora, guarida o pedido de antecipação de tutela para que o autor
seja  mantido  na  pose  da  área,  assim  como  autorizado  à  execução  do  contrato
pactuado,  nos  seus  estritos  moldes,  até  que  nova  decisão,  após  a  defesa  da  ré,
reexamine o pedido.

Intime­se e cite­se a União com urgência.



5037873­15.2015.4.04.7100 710000938724 .V6 GBC© MBO

Intime­se  igualmente  a  a  parte­autora  para  que,  no  prazo  de  10  dias,
indique  valor  da  causa  correspondente  ao  conteúdo  econômico  da  demanda,  nos
termos do art. 258 do CPC, sob pena de extinção do feito. Com efeito, o mencionado
dispositivo  legal  impõe  a  fixação  do  valor  à  causa  em  caráter  obrigatório.  A
circunstância de ser de difícil estimativa o valor da causa não isenta a parte­autora de
fixá­lo.

Proceda a Secretaria a retificação da autuação para excluir a ANAC do
polo passivo da lide, visto inexistir pedido deduzido contra essa autarquia e indicação
nesse sentido na petição inicial.
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III, da Lei 11.419, de 19 de dezembro de 2006 e Resolução TRF 4ª Região nº 17, de 26 de março de 2010. A
conferência  da  autenticidade  do  documento  está  disponível  no  endereço  eletrônico
http://www.trf4.jus.br/trf4/processos/verifica.php,  mediante  o  preenchimento  do  código  verificador
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Informações adicionais da assinatura:
Signatário (a): MARCIANE BONZANINI
Data e Hora: 23/06/2015 23:11:07

 

 



- -

00055.001751/2011_79

AU'l'º~lW .
EH .2£102/33' TERMO N~ 006/5D03/94

n:RHO Dh CUNTRA'l'O '"_,,,
ADHINISTRAÇAO, OPERAÇJ\O,
HANUl'ENÇJ\O E EXPLOHAÇJ\O
DO AEROIJHOHO DE BELEH
NOVO (SSBN) FIRMADO ENTRE
O HINISTERIO DA
AERONAUTl CA E O AEHOCLUBE:
DO RIO GRANDE: DO SUL_

lRANDA GANDRA
de Aviação Civil

Ten'-BI'ig_-dO-Ar~A~~ :B
Diretor- Geral do DePéll" .amen

(I Ministério ele Aeronautica,
neste a'.) repr'e8ent[~do pelo ExmQ. Sr. Chefe cio
Subdepartamento de Oper'acõe::o:. do Departament.o de Avjf1.c:~;o
Ci vil, no uso da delegação d~ competência out.orgnda pe lu
Art. 2Q da Portaria nQ ll!j/tlt1b. de 09 de fevereiro de 195'1,
e o Aer'ocl11be do Rio Grande do Sul.nest.e i1t.O represent.t1dcl
pelo seu President.e, com fundamento no Código Brasileiro de
AeronáutIca (Lei nQ 756~l. de IH de dezembro de 18BEj), f~o
it.em 3, do pôt'flgrafo 19, do Art.. 12, das [nstl'uçtit~f:l },..•,•..•

Organização e FUllciollamento dor. Aerocll1b~s, da Por.'t.m"lo n()
05/GM-ti, de 04 de feveI'eirn de 19'10, l"esolvelll de CUlllUlH

neol'dn, celebl,EtT' o Pt.pBf!nt.•...,. Cont.rnt.(I, no glléll fie;,llll

discrimin'::1dac F1S cláusulas P. condiçt1es a ql1~ se obr'i,!:.:fl.lll no
cumprimento os contraL':Hltes:

o presente COlltl't.1tO l'.P.lll por
llli.ulllt.t':'Il("t-io, oper'aç'Ho e e:-:pl(1r"8ç:âo cio
(H::-~). p•.d.o Aeroclube cio Rio (irôtlcip.

obj eto fi <:~dlllirlj 8trncfio,
Aeródromo de HelelllNovo
do 5ll1.

-r! ÇLAUSl!LlU'RU1nHIL= [lAS ,OON.'LU!,ÇDl\E

/(.~ MINIS'l'BHlO - Hinistério ele, Aeronáutica

\/ ....~ROCLUBE - Aeroclube do Rio GI ande do Sul (RS J

~~ C.LAUlilllJLF ';l!NDA --=-..1)0 OB,T1;;IQ
, V

Y'
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de 15
Termo.
anOR_

o prazo do Pl'esente Contrato é
(quinze) anos, a contar dn data da assinatura deste
pr'orrogáve 1 automatiearnente por peri oclos de 5 ((:1nco)

CLAUSULA QUARTA - DA CAAACTERI ZAÇAQ 00 AERODROMQ

o AEROCLUBE juntamente com o
MIN1ST];:HIO, apresentará no prazo de 1 (um) ano, um
levantamento de dados que será juntado ao Termo de Convênio,
especificando a área patrimonial, benfeitorias, projetos de
construçRo, plantas e demais docurt1p.ntos pertinent.es no
AERQCLUBE.

",UH(:I",JlS.LllJL DtllDi

o A1:':HOCl,l lHE procEa:leril :'1
regularizaçl-io das ál'eêls e bp.nfeitorj.as ocupndas atunllnente
por tercei ~'on no aerôdl-'omo. de acorelo com o estabelecido no
preRente 'T.'rmo de Contr"ato.

Caberá ao AlmOCLUHE:

a)
MINJS'l'f:HIO;

cumprir c::lS NOHMAS P. cio

t.odaB as
pel"fej to

sistema de

c) manter e conservar o aer-ódromo com
inst.alaçoes e p.et'V icoe necessár i08 ao seu
funcionamento e f\tivar em toda a sua área um
segurançfl e vigilânci[1;

d) quando fot, (,I C,1S0 e do i.ntert'!nBF~ do
AEHO(~I,\JIH':, lnt..i1Y' e PI'/.JVf~)" n i\8t-údr"olfJo de ;-:f:r'vil:'ü de 1-'1".1r~,~:rio

ao Vôo e suat'l inHt<'.ll'1','tlPft, nhedr.cidas t1.S normas f~ lns1.t'llc(ies
da Diret.ori"l de I';lõ::t.r"ônica e Pr~)t.eçt;o AO V,oo-.,o- IJEPV ("~ d(lf~

r b) obeclf!cer- ao rl:isposto no P1ano de
Desenvolvimento. Plano Dir-etor ou Plano Aeroviário Est.adual

. ,.{, aprovado pelo lJAC ou. quando for o caso, apres~nti,1t- <lU
.6 ~ HINISl'I!:RIO proposta de otualização do Plano Diretor' que, se

apl'ovado pelo DAC. norteará as futuras construções e
ampliações;



serviços de salvamento e contra-incêndio, com
respectivas instalaçúes dentr'o do que prece i tuam as
da Diretoria de Engenharia da Aeronáutica - DIRENG'

suas
normas

e)
utilizaçi'1o
instalações.
conformidade
MINlSTJlHlO;

obedecer aos critérios e procedimentos para
rte ~reas edificadas e não edificadas,
equipamentos e facilidades do aeródromo. em
com o disposto em Portaria p~rtinente. do

água.
coleta

f)
esgoto.
de lixo;

ftrear. quando houver, com as despesas
energia elétrica, conservação, limpeza

de
e

g) fazp.r c, registro diário do movimento de
aeronaves, de passageiros e carga no aeródromo, conforme
instrucões do HINISTSRIO. e reportar mensal.""lente cópia _.".
registros ao MINIST~RIO;

h) reser'ver. no aeródl'omo. áreas
contl'ole e fiscalização das atividades da
executadas pelo MINISTSRIO.

dest.inadas ao
aviaçÉÍo civil

i ) prestar'
contas e a fiscolização
deste Termo;

ccmtas e submet.er-se fi
do MIN1ST~Rl0 no tocante

tomada de
à execucão

..i) g11ando se t.r.ftt.étl' de ker"ódr'omo 0<:\ União,
entregar, findo o prazo e caso nRo hél.;ft renovFição. ou
ex t int~1 a cOIl<:eflsno por rf!f',Cis&o. (~l.HJllCidade ou lmpoB lção
legal, os <tet"ôdromos. e a l'especti va infra-esLrut.ul'8. ã
"dmjlliAtrRcâo (loMJNIST8RIO.

ÇLMSlJULSF-XIJ\ ..-=---DILU'l'I.LlZAÇALLJ,lJL1\llli8.S

Independenl de .1ic:j taçÊÍ.o as
cOTlCeSSÔPA dp. uso a. pessoas físicas e jurídicas ciiret.ament.e
J igüdat'3 à rd.ividade aeronáuticü e nos casos em que é
pl"evü:~ta, l~g .•drTJente. a dispensa de I i,citaç:&o; nos demais
r:'1.::KJS .:"J 1icj t.nçl'io P. otn' iga tÓl' i 11, nL'f',f::r'v~dl;Jfi Ic'g i e lac.:eo
'-~~)P(~í~1ti (';1.

(

A utilizaçno
i.nstalações no i:.1eródr'c'ffio, por t.erceir'os, será

~rl-. '\ contrato oneroso de concessão de uso, de
.)\''\. legislação vtgent.e.

de I:h'eas e
feita mediante
acordo ~om a



MINISTgHIO cópia
celebrados_

<1 AEH<1CLUHE
dos contratos de concessão

encaminhará ao
de uso que forem

<íl"t~1l l.h~vet..-; C,Hl:';\.;~I'

rp:=:pí,n~'ibi1i,I;:IlIi~I.';vi

NUH contr;:lt,os rle llti 1 \z,,,(~':"íCI
c.l,::illl-Hlltldp. 8el1uro C'onlra- ..incAnrl:io
I f'ropO:)Y'cioflFt.1 ;, .ir-ea \1111 i:',;)(l.õ-t_

Ouvido o MINJST'E:Rfü, o
l\lI;HOGLlH:H~ p()de~'á COIH-lt.rui r 011 permi til' a (;onstruçic1o, em
terreliü dn aerc',dr'omo, de edi fíci os e instalações de
t.erceir'os, lllediante contrat.o de concessão de <irea. aesum.indo
plell8 A t()t~l respons"ib.iJidade legal. adm.inist.rativa e
t.êcn iC;:1 pe la perfe i t.n execução das obrbs e serv ~~~.~
real izados no aeródr'omo.

As obr;-.!:,; f:"C,

in-ici,:HI[IR após ap~'ovacfi("l do projeto, devendo
ao MIN ISTr.:HlU quando forem cone luídas.

poderão ger'

se comunicado

r SJlllCl,l\lIfJIJ.,A _£;JLli\lNJ.)A

As bent"ei tOl'ié-ts permanentes

~

8er81~ ~>h,~p.to dp. c'ont.rat.o com c1áusulas ele sua r'eversão ao

j patl'11llUlI1P do aerejl1romo. Essa reversào S~ dará de pJeno
•. ir'eit.o a pal,th. da 8BBinatura do contrato, assegurada ao

r-egpect,lvo C'onstrutor sua posse durant.e o prazo de
amortizaçf'i.(l"

o prél7,O de étlllort ízl1çãn f;er'<1

c~\It'uJ;.l':k, dividilldo-f:l." fl valor do itJveHt.ilm~nt.o r-,o~' tinI

('(\f'1 il"ienl.e a :W~t'(:,:c.~Lnhe.lee.ido peJo HINI;,'1'~:Hl(). por pr(lf'(""lst.1,

(11:1 J\!':lil)l:l,l.Ilm, leVulldcl -He em considf:l'oé\çál, o (~lJSI.(,.



rent.abilidade e os beneficios do empreendimento para a
cnlet.iv.idade.

Na }'ef':cisào ou dp-núncia do
contrato que preveja a construção rle henfeitorias
permanentes com cláusula de reversão. que ocorrer por
interesse do AEROCLUBE ou do MINISTÉRIO, caberá indenizacão
das mesmas, deduzidas as parcelas já amortizadas.

f,UllGlJI!.!S!.!LIL\WJliIA

As benfeitorias rlão
pel'manentes, desmontáveis ou y-emoviveis, não se I'everterão
<.lOpatrim6nio do aeródromo, desde que sejam removidas pelos
seus t~itulares. até 90 (novent.a) diaB, findo ou denunciado o
contrato.

U !-(l111'~~:::8ionári() Ylle l.,iver-
COfLHtr-uicio benfeit.ol'Íl.:1s que l'ever't.el'em ao acervo patrimonial
do neródromo não ser8 eximic1(l, dUt'Emt.e o pri"lzo u<::
t:trllortização, de pngl:1menLo rnens<.11 l'e1a utj lização da ãrea,
cuja import,ância não exeedel'.1. em pr'incipin a 40% (guarenta
POt' eento) do preço especifico mensal dt\ área total. ocupada,
importância essa que será at.ual izada Hemest,ralmente_

ESPEQlELGQ1iJ:
1lr;S1'.lilQ

específiC:Ofl e
e destinados

prazo de ame. '~izRÇã.e.,
par-a nova concessão,

do preço então vigente

preçOf-1

~.It'I'P('ftdl1doR

Un
Rel'àoi::1eropor't.uá t' j~R

RI': segue:
h) r i l'as
'~" r I f' (I r"ll''''

~.l!B£L,allBlJ.LA SETlHA

\ .'~ Finelo (>

~~- o concessionário ter<:; preferência
~ ~brigandO-Se ao pagamento integrct1
~ das áreas cobertas ocupadas.

CL,I\\.lSJ..!1A..D.: fJWA - ..DA_.jlo!lliECADAQl\CU,!QS PRECOS
'J'áJiLJ':llJ,_A~KQ!,),lR'l'UAjilJ\S E SEU



R) PHEÇOS ESPECIFICaS: serão estabelecidos de
acordo com a norma vigente efetivôd::\ pelo VAC, e serão
cobrados pelo AEROCLUBE, que se beneficiara da totalidade de
sua arrecpdação.

b) TARIFAS
'radIaR Aeroportuár'ias
c~ité~ios estabelecidos

AF.ROPORTUAHTAS: A r.obrftnça
será efetuada de acordo com

pela legislação vigente.

das
os

c) Os preços resultantes da cobrança mencionada
no item anterior serão estipulados pelas Portarias
periodicamente expedidas pelo Departamento ci••: Aviação Ci .. :.
que determinam os valores das tarifas para as diferentes
categorias de aeroportos"

d) A receita proveniente
aeroportuárias serão creditadas de acordo com
aprovada pelo Departamento de Avi.ação Civil.

das tarit.as
a sistemática

ÇL8JlSULil-NQNA - DA~MPORARIA

de Segllr"ança N[;lciona!, o
i-.emporari amente, o f1erór!l"omo,
qualquer indenização.

A qualquer tempo, por motivo
MlNlSTf:RIU poderá ocupar,
~em que L'i:tibaao AEHOCI.UHE

Ocorrendo a ocupação
temporáriA, a arrecadação dElS t.arj fae aeroportuárias e os
preços especificos continuarão confoy"me o disposto na
cláusula oitava.

A) sllperveni Anc i iI de nornw I ng,"l.l nu reglllamellLlI Y"
'JIW fi t.oy"ne lIlí:lLerial t-.! forrn;'IJmellt,e iIllPY'élt.icÂvel;

denullciado de pleno direito
hi.pótese do não cumpriment"o
COIH.iiçí)f~S e, em especial. se

o presente instrumento será
e sem qualquer indenização, nn
de qualquer de suas cl.'.1s' ..l1as p.

ocor"rer:

DBCl~ - DA DENQUCjA~~ÇLAUS\!lJ\

"-- \

b) cessRo ou l.r~lnf-:ler'éllcin h t.er'ceir"oe, é.tindT:l

que parcjÇj' ,lentf~. dos direit.og e obr'igéll.~i)l"!:3 O1"a ajuet.Ftdos,
sem pt.êv i(.,~.:onsent irnentn do t1 J NI STrmJO:



•

os
c)

previstos
utiljz~çuo das áreRs

nestf.l instrumento;
para outros fins que não

d) modificação de projetos P. especiri ':lçi5es e'~1\l

a prévia e expressa autorização do MINlST~RIO;

e) necessidade de
r'elevante interesse nacional;

desocupação da árefl por

f) desativação do aeródromo pelo MINISTlSR10; e

g) acordo entre os contratados.

SU6QLAUEl.U,A PRIl1E1RA

A denúncia :-'ll a resc~.;.e:,-
efetivar-se--ão após decorridos 80 (noventa) cliôe. ele
conlunicação formfl.l POt' pArte ele um dos convenentes, mantidos
e resguardados, durante esse prazo, os direitos e as
obrigações que a ambos couberem.

Sl!m;J.M 5l1JJI_ SliGUNI)Jl

o present.e inst.rume '-.0 pode~;i
ajnda ser rescindido pelo t1fNIST];:RI0,desde que o mesmo
r.:omunigue por escrjt.o ao AEROCLUBR, fi eua deci8~0 com prf.tzo
de 90 (noventa) dias de antecedência.

QLI\l!SilIAJ,', .\lUlLLl'illJ1E1HJl - EXEC(JTORliS

h) (I p~'esenLe instrumento poderâ ser al ter'ado,
dUí'E'Int.e SUét vi.gêncüt, mediante previo acordo entre as pfl.rt:.es
conven,~ntes, 1avrandO-8e (J cor't'esponr::!ente Termo Adi t ivo

Çl..b.llSJ.!1lLDECIt1/\ SEGUNDJl - JUliEQSICOES GERJlIS

a) ocorrendo mudança na administr'açao
Rp.rão resguardftdos os direi t,os adguirid("ls
que estej<1U1 ocupando árel.'l,s ou edificações.

do
por

pr'es8nte
AEROCWHE

Os executores do
o DEPAHTAMENTO DE AV1AÇAO CIVl I, e o

ou atraves de seu representante legal.
Te rmo De t'ão
diretamente

aeródromo
ter'ce i I'OS

c:.l fici:\t'::\o Ft !.~L1~"g(l do AEHOCLUBJ<:ae, PJ'ovidf~nci"u3
que se fiz(:r"em ne(:e~~s;:i.r\ap" ob,ietiv;;"nc1o a publicação dp.Bt.e



"

, ...

instrumento no órgao de divulgaCRo local e. ao MINIS'rF:RIO.
caberá publicá-lo no Diário Oficial da Un.1.ão.

d)

MINISTÉRIO.
08 casos não previstos serão resolvidos pelo

e) fica ele1 to o Foro
de Janeiro. para dirimir quaisquer

Termo.

da ...lustiçaFederal do Rio
dúvidas resultantes deste

E. por estarem assim acordados. foi lavrado o
presente Termoem 4 (quatro) vias, que depois de lido e
élchado conforme. foi Yirmado pelas partes convenentes na

presença das testemunhas abaixo arroladas, que a t.udo
fl.ssistirar .

Rio de .Janeiro, :16 ci- ~c7 cÂ IJ34'

II ..~
Brig. -do-Ar - K;\.RC (;' VINI;]~ ..SFêlGcn A
Chefe do Subdep~rtam nto e Operacôes

•

~.----
C, e. H '1,10 MIRON MACIEL

"esidente

TEST" UNHAS

ANTONIO AlR'J'O LEMOS CIRINO - Ten.-Cel.-Av.
C lefe do SERAC-!i

J~\À.\'"
----C-m-t-,'"-. -.-t;-F-.f5~1:':A"'-'11':.A:-::C::CIlC:AC:[)"(Cl- -------

Supo?rinten ente


